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Resumo 
O presente texto enquadra-se num trabalho mais amplo realizado 
no âmbito do mestrado em Educação Ambiental e cuja finalida-
de era descrever o trabalho da Educação Ambiental, desenvolvido 
nas comunidades rurais da Guiné-Bissau (GB) por Organizações 
Não Governamentais (ONG). Foram selecionadas, para o estudo, 
quatro ONG, três nacionais e uma internacional. Consideramos 
que na GB é imperativo o desenvolvimento da educação em todos 
os contextos, principalmente no âmbito não formal e informal, 
para promover mudanças de comportamento, atitudes e valores 
em relação à sociedade, ao ambiente e a outros setores. Neste con-
texto, para este texto definimos como objetivo: conhecer a perce-
ção das comunidades rurais sobre as ações de EA desenvolvidas 
pelas ONG. Relativamente à natureza da investigação trata-se de 
um estudo qualitativo, com características descritivas e interpre-
tativas. Para recolha de dados recorreu-se ao inquérito por ques-
tionário, aplicado aos membros das comunidades que se dispo-
nibilizaram para colaborar no estudo que teve a a participação 
de 112 pessoas. Os resultados evidenciaram que as ONG realizam 
ações de EA nas comunidades. Estas ações, na opinião da popula-
ção promovem pequenas mudanças nas comunidades.  A cultura 
local é sempre tida em conta na elaboração e execução de projetos, 
sendo fundamental reforçar o envolvimento e o comprometimento 
como forma de proporcionar a participação de todos.
Palavras-chave: educação ambiental; comunidades rurais da 
Guiné-Bissau, Organização Não Governamental.

Abstract 
The present paper is part of a broader work carried out under the 
master’s degree in Environmental Education (EE), whose aim to 
describe the work of Environmental Education developed in rural 
communities of Guinea-Bissau (GB) by Non-Governmental Orga-
nizations (NGO). For the study, four NGO were selected, where 
three national and one international. We consider that it is im-
perative to develop education in all contexts in GB, especially in 
the non-formal and formal context, to promote changes in beha-
viour, attitudes, and values about society, the environment, and 
other sectors. In this context, this paper defined as objective: to 
know the perception of rural communities about the actions of EEs 
developed by NGO. Regarding the nature of the research, this is 
a qualitative study with descriptive and interpretative features. 
Data collection was through the questionnaire survey, applied to 
the members of the communities that were available to collaborate 
in the research that had the participation of 112 people. The results 
showed that NGO carry out EE actions in the communities. These 
actions promote small changes in these communities according to 
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the population. The local culture was always taken into conside-
ration while preparing and executing the projects, being funda-
mental to reinforce the engagement and commitment as a way to 
provide the cooperation of the whole. 
Keywords: environmental education, rural communities of Gui-
nea-Bissau, Non-Governmental Organization.

Contextualização
Este trabalho tem como principal finalidade descrever a atividade 
de Educação Ambiental desenvolvido por algumas ONG, nas comu-
nidades rurais da Guiné-Bissau e descrever a perceção da popula-
ção sobre o seu efeito.  Consideramos que a educação desempenha 
um papel muito importante e é fundamental no seio da sociedade. 
Proporciona o desenvolvimento de conhecimentos, valores, atitu-
des e comportamentos, aquisição de capacidades e, permitindo, 
desta forma para que as pessoas desenvolvam o espírito crítico, 
compreensão e formação das suas próprias ideias e opiniões. Estas 
capacidades e competências poderão dar o seu contributo para a 
estabilidade ambiental que garantam um futuro sustentável às ge-
rações vindouras.

A importância do estudo e o nosso interesse pela temática, tra-
çamos as seguintes questões de investigação: (i) quais as atividades 
de educação ambiental desenvolvidas pelas ONG da Guiné-Bissau?; 
e (ii) qual a perceção das comunidades rurais da Guiné-Bissau so-
bre as ações de EA desenvolvidas pelas ONG. Baseando-nos nas 
questões levantadas, elencamos alguns objetivos que pretendemos 
dar resposta: (i) identificar as atividades da EA desenvolvidas pelas 
ONG da Guiné-Bissau nas comunidades rurais; (ii) conhecer a per-
ceção das comunidades rurais sobre as ações de EA desenvolvidas.

As ONG que atuam na Guiné-Bissau, principalmente as nacionais 
carecem de apoio financeiros, sobretudo, do poder político Apesar 
dos constrangimentos, obstáculos e limitações, conseguiram atingir 
objetivos, vingar e conquistar os seus espaços, através de ações con-
cretas e com resultados evidentes. Ganharam a confiança e o respei-
to da sociedade local, nacional e internacional. Na Guiné-Bissau as 
ONG acabam por desempenhar o papel de “escola da vida”, mesmo 
que não ensinem a ler e a escrever possibilitam conhecimento prá-
tico, experiência na liderança, dão oportunidades de conhecimento 
dos problemas sociais e ambientais tentam procurar respostas e so-
luções para os constrangimentos identificados.

Fundamentos das práticas de educação ambiental 
A revolução industrial, cuja génese ocorreu início no seculo XVIII, 
na Inglaterra, introduziu novos processos de manufatura que possi-



IV Congresso Internacional - Educação, Ambiente e Desenvolvimento

222

bilitaram que aumentou a produção e o desenvolvimento tecnológi-
co e proporcionou grandes alterações na sociedade e sua população. 
Contudo, esta revolução não considerou as questões ambientais.  
Muitos problemas ambientais que hoje nos deparamos são, sem dú-
vida, o reflexo de decisões tomadas no passado (Goldemberg & Bar-
bosa, 2004; Machado, 2012). Após o início da Revolução Industrial, 
aumentou a poluição ambiental, eclodiram diversos problemas e 
desastres ambientais à escala global. Para tentar dar uma resposta 
à nova realidade, foram organizados diversos eventos, congressos, 
conferências, convenções e elaborados diversos tratados interna-
cionais sobre a problemática ambiental.  sobre o ambiente. Nesta 
sequência temporal, a década de 70 (Sec. XIX) ficou marcada como 
a década de EA, conceito desenvolvido naquele período. Foi, ainda, 
no início da referida   década que se de desenquadraram   importan-
tes ações e iniciativas que revolucionaram as políticas públicas e   as 
ações desencadeadas atingiram maior expressão social.

Desde o momento em que se constituiu como questão central do 
movimento ambientalista, a EA reforçou na educação uma proposta 
de (re)discussão da sociedade, da natureza e da vida nos seus sig-
nificados mais profundos (Loureiro, 2004). A EA apresenta várias 
interpretações e definições, dependendo do contexto e da vivência 
de cada um. De acordo com a UNESCO, a educação ambiental é um 
processo permanente no qual os indivíduos e a comunidade tomam 
consciência do seu ambiente e adquirem conhecimentos, habilida-
des, experiências, valores e a determinação que os tornam capazes 
de agir, individual ou coletivamente, na procura de soluções para os 
problemas ambientais, presentes e futuros (UNESCO, 1987). O nos-
so conceito sobre a EA vai ao encontro da opinião Mousinho (2003), 
porque partilhamos a ideia de que a informação deve ser disponibi-
lizada a todos, sem exceção, de forma e linguagem que permita que 
a mensagem chegue mais clara e compreensível e que desenvolva o 
pensamento critico e a tomada de consciência.

Neste texto, como referido por Carvalho (2004), ressaltamos as 
diferentes formas da EA: popular, critica, comunitária, não formal 
e informal. A educação em todas as suas vertentes é muito relevante 
para a proteção do ambiente e para o desenvolvimento sustentá-
vel e é nesta perspetiva que a Agenda 21, no capitulo 36, ressalta a 
“promoção do ensino, da conscientização pública e do treinamen-
to”, a importância da educação para o alcance de um modelo de 
desenvolvimento que tenha em conta as pressões sobre o ambiente, 
sendo que o ensino, o aumento da consciência pública e a educação 
são temas transversais em todas as áreas de programas da Agen-
da 21 (Tristão & Tristão, 2016, p. 48). Podemos considerar que a 
educação tem três importantes dimensões: (i) educação formal; (ii) 
educação não formal; e (iii) educação informal. As três, igualmente 
importantes para o desenvolvimento, a que tem maior aplicação e 
desenvolvimento é a educação é a formal.; a educação não formal, 
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tem uma posição entre a educação formal e a informal; estas duas 
desenvolvem-se a praticam-se de forma “inconsciente”. 

A ações de sensibilização devem ser 0 principal desiderato da EA, 
por constituir uma forma muito rápida de captar a atenção e des-
pertar o interesse e a motivação das pessoas para a mudança, como 
referem Giordan e Souchan (1996). A consciencialização, a aquisi-
ção de conhecimentos, a mudança de comportamento e atitude, a 
participação de todos, o desenvolvimento da visão critica e avaliati-
va, são os principais, entre outros, focos destas ações.

O mundo é composto por um mosaico de países, e cada um deles 
apresenta a sua própria cultura, que diferem de outros. Isto signi-
fica que aquando da elaboração e implementação das atividades, 
ações e projetos deve ter-se em consideração as características e 
especificidades dos países. Igualmente, o educador ambiental deve 
disponibilizar ferramentas para que o educando possa questionar, 
avaliar a sua cultura. O futuro hoje é muito incerto, tanto no âmbi-
to cultural como ambiental, o que nos obriga a pensar nas nossas 
ações e nos momentos certos em que as devemos realizar. Atual-
mente temos mais opções de escolha, o que nos torna mais livres, 
porque a diversidade aumenta a nossa possibilidade de liberdade. A 
pluralidade ética ajuda-nos a entender que há mais possibilidades 
de escolha. Deste ponto de vista, a diversidade é um valor, no entan-
to temos de ter normas para a regularizar, e sobretudo capacidade 
para questionar, refletir e transformar ou atualizar.

O papel das ONG da Guiné-Bissau na educação ambiental
Após a Segunda Guerra Mundial surgiram as primeiras ONG com 
um objetivo central de apoiar os refugiados e denunciar a pobre-
za resultante da grande guerra. Nas décadas de 70/80 (Sec. XIX) 
estes organismos evoluíram e ampliaram o seu campo de atuação, 
focando-se além das causas humanitárias como no desenvolvimen-
to. Como ressalta Mauri (2013) “passaram dum trabalho humani-
tário focalizado na ajuda aos refugiados a uma denúncia da pobreza 
como consequência da ordem económica mundial. Podemos dizer, 
portanto, que as ONGD (Organizações Não Governamentais para o 
Desenvolvimento), se tornaram mais políticas” (p. 9).

Na esteira de Barros (2014), com a Africa descolonizada surgem 
novos estados que trouxeram novas ideias e lutas, com as ONG a 
orientar as ações e com um papel de porta-vozes. O surgimento das 
primeiras ONG na GB, deu-se nos anos 50 e eram, sobretudo, de 
cariz religioso, situação que perdurou até aos anos 70 (Sec. XIX), 
porque o poder colonial censurava qualquer tentativa de conscien-
tização da população contra o regime colonial. Eram apenas auto-
rizados os movimentos religiosos, grupos desportivos, “mandjuan-
dadi”, considerados inofensivos ao regime. Após o regime colonial, 
durante o regime uni partidário, surgiram as Organizações Sociais 
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de Massa (OSM), criadas pelo partido único, o Partido Africano da 
Independência de Guiné e Cabo Verde para mobilizar e despertar a 
população para a reconstrução nacional. Estas OSM eram: Juven-
tude Amílcar Cabral; Pioneiros Abel Djassi; União Democrática das 
Mulheres; União Nacional dos Trabalhadores Guineenses (Barros, 
2014).

Apresentar uma definição exata de ONG é um processo comple-
xo pois é um conceito dinâmico, amplo e com um grande leque de 
seguimentos e opções, como referiu Goff (2005) pela múltipla e rica 
onda de movimentos que compõem uma ONG. De uma forma sim-
ples pode definir-se como conjunto de pessoas privadas que par-
tilham dos mesmos objetivos e metas, sem fins lucrativos. Mesmo 
que a motivação dos membros seja de ordem pessoal, acaba por se 
encaixar no coletivo, ideia partilhada por Bernoux (2005), afirman-
do que na organização existe sempre um encontro entre o indivi-
dual e o social. 

As ONG são indispensáveis para o desenvolvimento da GB, na 
defesa dos direitos humanos, do ambiente, entre outros, para um 
desenvolvimento sustentável. No entanto, apresentam grande fra-
gilidade já que dependem mais de 90% do financiamento dos par-
ceiros internacionais; como ressalta Barros (2006) esta dependên-
cia “resulta da fraca capacidade económica de autofinanciamento 
dos seus membros e também da inexistência de mecanismos de fi-
nanciamento interno” (p. 29). As ONG na GB, focadas no ambiente, 
têm como preocupação maior questões associadas com à degrada-
ção ambiental e procuram formas para ultrapassá-las, para que o 
desenvolvimento seja mais sustentável. Estas ONG são, sem dúvi-
da, as responsáveis pela capacitação da maior parte da população 
acerca desta temática, através do planeamento e execução de uma 
extensa lista de ações de EA não formal e informal e sua implemen-
tação inovadora, de forma a motivaras pessoas para serem cidadãos 
cada vez mais envolvidos e comprometidos com as questões am-
bientais.

Metodologia
Como já foi referido, este estudo é de natureza qualitativa e descri-
tiva, considerando as questões formuladas e os respetivos objetivos 
da investigação, que exigem uma descrição e interpretação dos con-
teúdos recolhidos. Segundo Carmo e Ferreira (1998), a investiga-
ção descritiva acarreta primeiramente, estudar o fenómeno, depois 
compreender todo o contexto e, finalmente, expressa a situação 
atual do fenómeno em causa. Numa investigação de natureza descri-
tiva, os dados são utilizados para responder às questões do estudo. 
Para recolha de dados recorremos à análise documental dos planos 
e relatórios de atividades das ONG colaboradoras no estudo e ao 
inquérito por questionário que contou com colaboração voluntária 
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de 112 pessoas de duas comunidades em que as ONG Palmeirinha e 
AD (Ação para o Desenvolvimento) desenvolvem as suas ações. 

A Palmeirinha foi criada em 1992, pela União Internacional para 
a Conservação da Natureza (UICN). Numa fase inicial a sua inter-
venção era estritamente pedagógica, com o financiamento dos par-
ceiros internacionais. Publicavam três vezes por ano livros de banda 
desenhada que continham informações acerca da conservação do 
ambiente, de uma forma bastante criativa e com uma linguagem 
acessível para todo o público. As publicações serviam, também, de 
apoio aos professores nas escolas, que não dispunham de muitos 
recursos didáticos sobre o ambiente. Durante vários anos o progra-
ma Palmeirinha desenvolveu sessões de formação aos professores e 
programas radiofónicos. Só em 2004, quando alargou as suas ações 
é que se sentiu a necessidade deste programa da UICN se transfor-
mar numa ONG e assim nasceu a ONG nacional Palmeirinha. Este 
organismo tem seis membros remunerados e mais de 200 membros 
voluntários, entre professores, guardas florestais e outros. Os seus 
parceiros internacionais são: UNICEF, Partenariat Régional pour 
la Conservation de la Zone Côtière et Marine en Afrique de l’Ouest, 
Foundation pour la Nature, Programa Alimentar Mundial, UICN; 
os nacionais são: Ministério da Educação Nacional, Secretaria de 
Estado de Ambiente, IBAP, Tiniguena, AD, Rádios comunitárias, 
Rede de professores ambientalistas das áreas protegidas (Palmei-
rinha, 2020). Atualmente atua em três vertentes: pedagógica, am-
biental e social em todo o território da GB.

A AD (extenso) foi criada no dia 09 de Novembro de 1991 e pro-
move o desenvolvimento através de técnicas de capacitação e ani-
mação comunitária e incentiva a participação da população rural e 
urbana em atividades que promovam a cidadania, a conservação dos 
recursos naturais através da EA, ecoturismo, valorização e resgate 
da cultura nacional e local e da história. A promoção da transforma-
ção dos produtos locais, sensibilização através da rádio e televisão 
comunitária, formação profissional e comunitária, disponibilização 
de escolas comunitárias, centros de saúde, água potável, latrinas, 
centros culturais e bibliotecas, são outras medidas implementadas 
(AD, 2011).

A AD desenvolve as suas ações em três zonas do território nacio-
nal: Região de Tombali (Cubuca-ré e Quitafine), Região de Cacheu 
(S. Domingos e Bigene) e Sector Autónomo de Bissau (Bairro de 
Que-lele). Os seus principais domínios de intervenção são o reforço 
organizacional e desenvolvimento das comunidades, a soberania e 
segurança alimentar, o ambiente, o desenvolvimento urbano e de-
senvolvimento rural integrado. Tem como principais parceiros: UE; 
UICN; Foundation pour la Nature; FIBA; UNICEF; Programa Ali-
mentar Mundial; PNUD; Associação Internacionalista para a Natu-
reza; Universidade Livre de Milão; IMVF; Fundação Mário Soares; 
Instituto Politécnico de Leiria; IBAP; Ministério de Agricultura e 
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Desenvolvimento Rural; Ministério de Educação; INEP; INPA; e 
outros. Tem como Diretor Executivo o Engenheiro Tomane Camará 
(AD, 2011).

No que respeita à ação com as comunidades, para a ONG Palmei-
rinha optamos pela cidade de Buba, onde estão localizadas as lagoas 
de Cufada, uma das áreas protegidas conhecida pela sua grande di-
versidade biológica. Buba é a capital da região de Quinara, banhada 
pelo rio grande de Buba, é povoada maioritariamente por Balantas 
e Beafadas (Nha mininu, 2017). O facto de estas duas etnias serem 
as predominantes na região, existem outras, nomeadamente as ta-
bancas de Nhala Cruzamento, cuja maioria, 99%, dos habitantes 
são da etnia Fula. A tabanca de Nhala Centro é habitada por 95% de 
Fulas e 5% de Balantas. Nestas duas tabancas a base económica é a 
horticultura, apicultura e extração de óleo de palma. São comunida-
des muito com cariz machista. As mulheres estão em segundo plano 
e são muito submissas. Quando ocorreu o nosso primeiro contacto 
com a comunidade foi necessário falar, primeiro, com os homens 
e anciões da tabanca, para explicar e esclarecer o motivo da nossa 
visita á tabanca. Só após a aprovação deles é que pudemos contatar, 
falar e obter a resposta das mulheres e crianças que estavam sempre 
de acordo com a opinião que homens manifestavam. Esta questão 
não é um problema atual e isolado. A sociedade guineense, em ge-
ral, é machista, característica social que vem de tempos idos  e só se 
vai modificando e camuflando dentro da sociedade. 

Para a ONG AD trabalhamos em São Domingos, uma das cidades 
da Região de Cacheu, com 1.035 Km², local do mais importante pos-
to de controlo que liga a Guiné-Bissau ao Senegal, cuja influência, 
deste país, é elevada. Fica situada a norte do rio Cacheu e usufrui 
de diversos e ricos recursos marítimos graças ao rio, além de recur-
sos marítimos a região/cidade possui, ainda, uma grande e variada 
quantidade de outros recursos naturais.

Apresentação e discussão dos dados
O inquérito por questionário foi respondido por 112 cidadãos das 
comunidades onde atuam as ONG Palmeirinha e AD. Apresenta-
mos, em seguida, os resultados que consideramos mais relevantes. 

Na figura 1, estão presentes os dados referentes à questão cujo 
objetivo foi  conhecer a opinião das comunidades sobre a realização 
de atividades de EA no seu ambiente. 
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Figura 1
“Alguma ONG realiza atividades de 
EA na tua comunidade?”

Figura 2
65.�PKLU[PÄJHKHZ�WLSHZ�JVT\UP-
dades

A leitura da figura permite observar que, segundo os inquiridos, 
estas duas ONG, a Palmeirinha e a AD, realizam atividades de EA 
nas comunidades. É evidente, também, que existem inquiridos que 
não têm conhecimentos das suas ações. A leitura dos dados repre-
sentados na figura, 92 habitantes (Palmeirinha) e 15 (AD) referem 
responderam afirmativamente que ONG realizam ações de EA. Os 
restantes, 3, (Palmeirinha) e 2 (AD) responderam que “não”: Pode-
mos neste ponto classificar como positivo o trabalho desenvolvido 
pelas ONG. permite inferir que as ONG estão a dar resposta aos 
seus objetivos e estão a desenvolver ações de EA nas comunidades 
rurais. Este facto significa que estão, em parte, justificados os finan-
ciamentos que as próprias ONG anunciaram. Para dar sustentabili-
dade a estes resultados apresentamos a figura 2 que patenteiam as 
respostas relativos à identificação das ONG que desenvolvem ati-
vidades de EA em que os respondentes afirmam que existem ONG 
que realizam estas atividades nas suas comunidades.

A figura 2 demonstra que foram obtidas 133 respostas no total 
das duas ONG, das quais 101 são referentes às comunidades onde a 
Palmeirinha intervém. 92 respostas apontam a Palmeirinha como 
uma destas ONG e as restantes 9 referem outras ONG que também 
trabalham naquelas comunidades; nas comunidades da AD obtive-
mos um total de 22 respostas, com 15 pessoas que referem a AD e 
as restantes 7 apontam o IBAP (extenso). Estes resultados demons-
tram que na Palmeirinha e AD, as ações abrangem a grande maioria 
das pessoas das comunidades que entrevistamos. Nestas, existem 
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Figura 3
“Com que frequência as atividades 
são realizadas?”

Figura 4
“Quantas vezes já participaste 
destas atividades?”

outras ONG e institutos que, também, realizam ações de EA, mas 
pela sua trajetória e percurso nesta temática, a população está mais 
familiarizada com estas, por serem percussoras nesta área de inter-
venção. 

Na figura 3 estão evidenciadas as respostas referentes à frequên-
cia com que as atividades são realizadas.

Obtivemos 78 respostas no total das duas ONG, 62 da Palmeiri-
nha, que na opção “uma vez” obtivemos apenas 2 respostas e “três 
ou mais vezes” foi a opção que totalizou maior número de respos-
tas, 57. Para a ONG AD obtivemos 16 respostas. O indicador menos 
assinalado   foi “duas vezes por mês” com 3 respostas, e a mais res-
pondida a opção “uma vez por mês” com 7 respostas. Consideramos 
relevante o conhecimento do número que as ações são realizadas, 
independente da temática. Estes dados permitem destacar que a in-
tensidade e brevidade das que ações que são realizadas mais rápida 
será a transmissão de conhecimentos que proporcionem mudanças 
de atitudes e comportamentos que permitam a prevenção dos pro-
blemas ambientais existentes e desenvolvimento de soluções, pre-
coces, para os já existentes.

Seguindo esta linha de analise, consideramos imperativo saber, 
por um lado, o número de vezes que a ONG realiza as atividades e, 
por outro, a quantidade de vezes que as pessoas nas comunidades 
participam e usufruem e destas atividades. Para dar resposta à an-
terior questão, foi elaborada a figura 4.
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A figura 4 mostra que das 107 respostas, obtidas, 89 pertencem 
às comunidades da Palmeirinha, em que a opção menos respondida 
“uma vez”. Com 12 respostas, a que totalizou valor mais elevado, 
foi “três ou mais vezes” com 67 respostas. As restantes 15 respos-
tas foram das comunidades da AD, cuja opção com menor valor de 
respostas “uma vez”, apenas uma resposta. A que obteve maior nú-
mero de respondentes foi “três ou mais” com 11 respostas. Pelo que 
está apresentado no anterior gráfico, podemos inferir que apesar 
de existir um pequeno número de pessoas que não participam com 
muita frequência como seria desejado, a maioria participa o maior 
número de vezes, o que justifica a resposta positiva sobre a questão 
e sobre as alterações resultantes das atividades desenvolvidas. 

Salientamos que as figuras 3 e 4, são complementares relativa-
mente à informação que apresentam. A 3 destaca a frequência da 
realização das atividades nestas comunidades e a 4 permitem ob-
servar a frequência que as pessoas da comunidade participaram 
nestas atividades. participarem menos que isso ou em todas (não 
entendo isto). É importante perceber se as pessoas participam por 
livre vontade ou se são aliciadas, através de dinheiro, 3 para assis-
tirem à realização das atividades. Sobre Esta questão está perfeita-
mente respondida e esclarecida. Obtiveram-se os seguintes resul-
tados: num total de 107 respostas, tanto para a ONG Palmeirinha 
como para a AD todos os inquiridos responderam que participavam 
voluntariamente nas ações. Estes, demostram que as pessoas estão 
disponíveis e com vontade para aprender para mudar os seus com-
portamentos, pois A GB um país considerado pelo Banco Mundial 
um dos mais pobres do mundo, onde nestas comunidades a maior 
fonte de renda é a agricultura e a comercialização dos produtos agrí-
colas, as pessoas para poderem participar nestas atividades, têm de 
dispensar muitas horas de trabalho para estarem presentes.

No que concerne ao facto destas atividades terem alterado a for-
ma de pensar e agir sobre o ambiente, das 104 de respostas obti-
das todas são positivas (87 respostas para Palmeirinha e 15 para a 
AD), as opções “não” e “talvez” não o obtiveram nenhuma resposta. 
Este contexto permite constatar e efetuar mais uma conclusão que 
as ONG estão a desenvolver um trabalho construtivo e positivo, no 
seio destas comunidades, porque se através das suas ações aquelas 
já observam e verificam as alterações e diferenças no seu comporta-
mento e relação com o ambiente e a sua conservação.  Podemos, as-
sim, classificar de positivo as ações das ONG. A mudança não é algo 
que acontece imediatamente, exige tempo, paciência e resiliência. 

No que respeita à língua em que estas atividades são realizadas, 
os dados evidenciaram que das 119 respostas obtidas, para a ONG 
Palmeirinha o português e a étnica tiveram 4 respostas e o crioulo 
totalizou 90. Na organização AD a opção que teve menos respostas 
foi a “étnica” com 2 e o crioulo foi a que teve mais respostas, com 
14. Consideramos que esta é a melhor solução para a realização de 
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Figura 5
“Na sua opinião a ONG deve 
mudar algo na realização das 
atividades?”

atividades nas zonas rurais em que o nível de literacia é muito baixo 
ou quase nulo. Formulamos, também a opinião de que é mais con-
veniente é recorrer à língua ou linguagem que a maioria das pessoas 
conhece, dominam e entendem, de forma que a informação alcance 
o maior número de pessoas possível.

Os dados permitiram-nos, ainda, verificar que as comunidades 
fazem uma avaliação positiva do trabalho desenvolvido. A maioria 
confirmou que as ações têm evidenciado resultados positivos para 
a sua vida quotidiana na comunidade. No que concerne aos aspe-
tos que as comunidades consideram importantes as ONG alterar 
os comportamento e atitudes (será isto que queres transmitir?) na 
realização das atividades, apresentamos os dados na figura 5.

Nas comunidades da ONG Palmeirinha o “não” teve 62 respostas 
enquanto o “sim” obteve 23 respostas e a opção “outro” teve uma 
resposta. Nas comunidades da AD, os resultados foram em sentido 
contrário, onde a opção “sim” obteve 11 respostas e o “não” apenas 4 
respostas. Á medida que o tempo prossegue, reformulam-se e alte-
ram-se as necessidades. A génese de novos fenómenos no ambiente, 
tem uma importância vital nas ações de forma que sejam positivas.  
É, assim, imperativo aperfeiçoar a cada dia para entregar o melhor. 
Estas ações das ONG nas comunidades devem acompanhar a evolu-
ção e adaptar-se conforme vão aparecendo novos fenómenos. Tam-
bém, as ONG devem trabalhar mais para a emancipação, autonomia 
e empoderamento destas comunidades, para que possam sozinhos 
fazer face aos fenómenos e acontecimentos diários. 

Por último,  e na  questão sobre o impacto das atividades na co-
munidade, das 112 respostas obtidas salientamos  que: “estas ações 
mudaram de forma positiva o quotidiano das comunidades e pau-
latinamente se veem os resultados; adquiriram conhecimentos ra-
zoáveis sobre muitas questões e principalmente no âmbito da pre-
servação do ambiente; com as formações sobre novas técnicas de 
agricultura e apicultura modernizadas e sem muita pressão para a 
natureza; a transformação e valorização dos produtos locais, depa-
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ra-se com uma considerável diminuição do desperdício das produ-
tos  e gera uma renda extra para as famílias”.

Considerações finais
Podemos concluir que as duas ONG desenvolvem, em grande parte 
da sua atividade, as mesmas ações e com os mesmos objetivos, re-
correndo a estratégias de ação muito semelhantes. As ações em que 
mais investem e que mais desenvolvem são, entre outras: sensibili-
zação através de rádios e televisões comunitárias, principal instru-
mento de todas as ONG. Estes meios de comunicação constituem 
uma via mais rápida e prática de transmitir as informações e fazê-
-las chegar a um maior número de pessoas, como referem Giordan 
e Souchan (1996). A promoção e transformação dos produtos locais, 
atividades que promovem o desenvolvimento da comunidade e a 
capacitação e promoção da horticultura para as mulheres, o me-
lhoramento das técnicas de apicultura, realização de festivais, ses-
sões e atividades que resgatam e promovem o património histórico 
e cultural do país. Construção de fogões melhorados nas escolas, 
repovoamento de tarrafes (o que é isto?), são algumas das ações 
realizadas com maior frequência.

De destacar que as populações das comunidades participam vo-
luntariamente nestas ações, tal como foi apresentado e demons-
trado nos resultados do ponto anterior. Nas comunidades, das 112 
pessoas inquiridas, a maioria avalia como positivo as ações de EA 
desenvolvidas, considerando que hoje dispõem de um entendimen-
to razoável sobre as questões ambientais, a proteção do ambiente 
e  que devem exercer menos pressão sobre ele. Salientam a impor-
tância do uso dos fogões melhorados não só nas escolas, mas que 
também devem introduzir esta prática nas suas casas para poupar 
o consumo de lenha na cozinha e diminuir o esforço na concessão 
dos alimentos. Ainda destacam que após a realização das ações em 
que destacam uma considerável melhoria na vida social e económi-
ca da comunidade, porque através das novas técnicas de apicultura 
implementadas e os trabalhos efetuados com as mulheres tanto na 
horticultura, produção de sal e a transformação de produtos locais 
e com as vendas a economia comunitária apresenta maior estabili-
dade.  Em grande número de respostas assinalaram o dinheiro au-
ferido permite   aplicar na formação escolar dos filhos e adquirir 
produtos básicos necessários. 

Ficou, também, evidente que as ONG estão comprometidas com 
os seus objetivos e apesar dos obstáculos que surgem, fazem um 
esforço para servir as comunidades. Embora as pessoas subtraírem 
horas na sua atividade de trabalho diário, para participar nas ações 
reafirma e confirma a certeza de que estas ações estão a ter efeitos 
positivos, principalmente na transformação social e económica das 
comunidades rurais. Antes das ONG começarem a desenvolver as 
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suas ações, a agricultura, a apicultura e a extração de sal, eram tare-
fas efetuadas sem conhecimentos e técnicas adequadas, que desen-
cadeavam riscos vários na apicultura cuja bem-estar das abelhas e a 
sua sobrevivência 2 aspetos de preocupação e cuidados. As técnicas 
utilizadas eram deficientes, a atividade da apicultura era muito can-
sativa; a extração do sal não era iodado e o retorno económico era 
muito reduzido. A intervenção das ONG permitiu a introdução de 
novas e modernizadas técnicas e que promovem a conservação do 
ambiente, exercendo menos pressão no mesmo. Atualmente exis-
tem cooperativas de mulheres que extraem sal iodado e o comercia-
lizam gerando fundos para a comunidade. O número de vezes que 
estas atividades são realizadas é muito importante, porque quanto 
mais tempo for disponibilizado, mais diversificadas serão as ativi-
dades e maior a probabilidade de interiorização das informações. 
Como sublinhado, as ações da EA devem ser realizadas em línguas 
e linguagens contextualizadas de forma que sejam explicitas e com-
preensíveis por todos. A ideia das ONG de realizar as atividades em 
crioulo ou em línguas étnicas configura uma forma de disponibili-
zar informações num país onde a maioria da população é analfabeta 
e a língua comum de comunicação é o crioulo e onde há pessoas que 
nem crioulo sabem falar.  Por mais que estas ações sejam positivas, é 
bom ressaltar que nada é perfeito e tudo muda e altera diariamente. 
As ações que as ONG realizam devem adaptar às novas realidades 
e necessidades das comunidades. De salientar que a constituição e 
organização social destas comunidades, na maioria dos casos, é o 
maior obstáculo para a realização e desenvolvimento das ações das 
ONG. Como já referido neste estudo, cada comunidade é uma cole-
tividade que possui as suas crenças, costumes e tradições e ideias 
sobre os mais variados assuntos. Por isto, os primeiros contatos são 
sempre muito sensíveis e difíceis e é necessário entender, adaptar 
e familiarizar-se com a realidade local para assim se estabelecer a 
confiança e relacionamento mútuos.

Com o desenvolvimento das ações das ONG nestas comunida-
des ocorreram mudanças de comportamentos e atitudes que já se 
observam atualmente. O facto de as pessoas participarem esponta-
neamente das atividades realizadas, demonstra que a intervenção 
das ONG desencadeou a vontade da população local de procurarem 
conhecer e entender mais sobre os vários assuntos trabalhados. Em 
conclusão final, este trabalho serviu para demonstrar que é impres-
cindível continuar a promover alterações, mesmo que  este estudo 
mude a opinião  apenas de uma  pessoa, consideramos que  foi po-
sitivo , e temos a opinião que não fazer nada para proporcionar a 
mudança nunca é a solução para os problemas e dificuldades das 
comunidades da GB.
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